
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2013055 - MG (2022/0211003-5)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INSTITUIÇÕES 

FEDERAIS DE ENSINO-SINDIFES
ADVOGADO : MARIA DA CONCEIÇÃO CARREIRA ALVIM - MG042579
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF. EMBARGOS À EXECUÇÃO. PAGAMENTO DO PERCENTUAL DE 3,17%. 
LIMITAÇÃO TEMPORAL DO REAJUSTE. PROVIMENTO NEGADO.

1. Embargos à execução opostos pela executada contra cumprimento de 
sentença instaurado por integrantes de seus quadros de pessoal para o acertamento 
das diferenças vencidas decorrentes da incorporação do reajuste de 3,17%.

2. Quanto à apontada violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil, 
considerando que não houve a necessária oposição de embargos de declaração pela 
parte ora agravante para provocar manifestação sobre o tema, o exame da nulidade do 
julgado encontra-se inviabilizado em razão do óbice contido na Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal (STF).

3. O Tribunal de origem afirmou que a questão da reestruturação da carreira 
não foi objeto de discussão no processo de conhecimento e que, portanto, não há que 
se falar em violação à coisa julgada, podendo tal matéria ser analisada em embargos à 
execução.

4. O aresto impugnado está de acordo com o entendimento consolidado no 
âmbito da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça de que "a reestruturação da 
carreira é o limite temporal para o pagamento do reajuste de 3,17%. Este fato pode 
inclusive ser suscitado em sede de Embargos à Execução (desde que, é claro, não 
tenha sido possível a sua alegação durante o processo de conhecimento), sem que tal 
postura configure ofensa à coisa julgada" (EDcl no AgInt no AREsp 626.398/RS, relator 
Ministro Manoel Erhardt – Desembargador Convocado do TRF-5ª Região –, Primeira 
Turma, julgado em 12/4/2021, DJe de 20/4/2021.)

5. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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Trata-se de agravo interno interposto pelo SINDICATO DOS 
TRABALHADORES NAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO-SINDIFES contra a 
decisão de relatoria do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF 
da 5ª Região) assim ementada:

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. PAGAMENTO DO PERCENTUAL DE 
3,17%. LIMITAÇÃO DO REAJUSTE. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INOCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO (fl. 
353).

Em suas razões recursais, a parte agravante aduz que:

(a) "o acórdão recorrido não observara entendimento exarado por esse STJ 

na sistemática dos recursos especiais repetitivos em tese aplicável ao caso (REsp 

1.235.513/AL, Tema 476), circunstância em si mesma suficiente para a decretação da 

negativa de prestação jurisdicional (CPC 489, §1º, VI, e 1.022, p.ú., I e II), assim como 

para afastar-se a suposta violação à Súmula 83 do STJ, acaso invocada" (fl. 379);

(b) "quanto à afirmação de que a limitação do pagamento do índice de 

3,17% à data de reestruturação da carreira, ainda quando ordenada na fase de 

cumprimento de sentença, não ofenderia a coisa julgada, tem-se que o relator fez 

tábula rasa dos elementos de cognição encartados nos autos e desconsiderou a 

incidência do Tema 476 do STJ, segundo o qual, 'transitado em julgado o título judicial 

sem qualquer limitação ao pagamento integral do índice de 28,86% [e do resíduo 

de3,17%], não cabe à União e às autarquias federais alegar, por meio de embargos, a 

compensação com tais reajustes”, sob pena de ofensa à res judicata'" (fl. 382);

(c) não procede a afirmação da decisão impugnada de que, ao ratificar a 
limitação temporal do pagamento do reajuste de 3,17%, o tribunal regional teria 
decidido de acordo com a jurisprudência do STJ, pois, recentemente, a Corte reafirmou 
a autoridade da jurisprudência consagrada no Tema 476 ao dar provimento a quatorze  
recursos especiais interpostos pelo SINDIFES em processos conexos para afastar de 
plano a limitação temporal do 3,17%.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

Não foi apresentada impugnação segundo a certidão de fl. 325.

É o relatório.
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VOTO

 
A irresignação não merece prosperar.

Conforme consignado pelo acórdão do regional, na origem "trata-se de 

recurso de apelação interposto [...] contra sentença que julgou parcialmente procedente 

os embargos à execução relativos à execução do pagamento do percentual de 3,17%" 

(fl. 189). 

Quanto à apontada violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil, 
considerando que não houve a necessária oposição de embargos de declaração pela 
parte ora agravante para provocar manifestação sobre o tema, o exame da nulidade do 
julgado encontra-se inviabilizado em razão do óbice contido na Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal (STF): "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

Nesse sentido: AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp 1.794.204/SP, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 22/6/2021, DJe de 
25/6/2021; e AgInt no REsp 1.367.247/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 27/9/2016, DJe de 6/10/2016.

Em relação à alegação de necessidade de reconhecimento de limitação 
temporal para pagamento do índice de 3,17% sob pena de violação à coisa julgada, o 
Tribunal de origem assim se manifestou (fls. 191/193 – destaquei):

Sucede que a regra de que a reestruturação da carreira, com a 
respectiva compensação, só poderia ser objetada se em decorrência de fato 
superveniente à sentença não tem aplicação neste caso, porque a Medida 
Provisória 2.225-45 foi que assegurou o direito a essa incorporação, e de 
certo modo já o fez sob a condição de que a reestruturação impediria ou 
seria 1111 o termo final desse reajuste, no referido percentual (art. 9°), se 
evidentemente anterior à própria MP, que estendeu o reajuste a todos os 
servidores (art. 10).

Não há falar em ofensa à coisa julgada no caso de não ter havido 
discussão no processo de conhecimento da questão concernente à 
reestruturação, uma vez que o direito ao referido complemento de reajuste 
foi assegurado pelo legislador a todos os servidores, nos termos do art. 9° da 
Medida Provisória n. 2.225-45, de 2001, dispondo-se, ainda, que, se tivesse 
havido reestruturação da carreira, até aí incidiria o reajuste, nos termos do 
art. 10 da mesma medida provisória. Portanto, se a sentença impôs como 
data limite ao reajuste data anterior à referida medida provisória, tendo 
transitado em julgado, vigora o quanto disposto na sentença; se não foi 
fixado limite temporal, a regra da lei, que determinou o reajuste para todos os 
servidores, alcança todas as demais situações, pois em casos assim a 
violação do direito, pela não aplicação do art. 28 da Lei n. 8.880, de 1994, foi 
restaurada pela referida medida provisória. É cediço que a sentença em 
casos da espécie tem eficácia rebus sic stantibus, de modo que restaurado o 
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direito tem-se atendido o quanto nela determinado, não podendo haver, por 
outro lado, duplicidade de incidência do mesmo percentual aos servidores, 
uma pela lei e outra, pela sentença.

Em todo caso, porém, o limite legal para esse reajuste é o dia 
31/12/2001.

Por essa razão, na linha do que já decidiu o STJ, é que deve ser 
desprovida a apelação autoral, para se acolher a limitação temporal da 
reestruturação dos cargos ou dos vencimentos respectivos, pois aquela 
Corte firmou posição no sentido de que a limitação temporal  prevista no art. 
10 da Medida Provisória n. 2.225-45/2001 não afronta a coisa julgada, 
podendo ser arguida em sede de embargos à execução.

Não há falar em aplicação do que referida Corte Superior decidiu 
quanto à limitação temporal em matéria diversa, a saber, o reajuste de 
28,86%, cf. REsp n. 1.235.513-AL, representativo de controvérsia (CPC, art. 
543-C), relator Ministro Castro Meira, porque ali o reconhecimento do direito 
pela União de algum outro percentual de reajuste foi concedido ao servidores 
públicos, seja na Lei n. 8.622, seja na Lei n. 8.627, ambas de 1993, muito 
antes da própria medida provisória que veio posteriormente a estender a 
todos os servidores públicos federais aquele reajuste por isonomia ao que 
fora concedido aos militares, por isso que a compensação do que fora nelas 
mesmas concedido poderia ser objetada no próprio processo de 
conhecimento e não apenas nos embargos à execução.

Entendo que não se aplica referida linha de orientação neste caso do 
reajuste adicional de 3,17%, porque a violação do direito, pela não aplicação 
do art. 28 da Lei n. 8.880, de 1994, foi restaurada pela referida medida 
provisória, e é cediço que a sentença em casos da espécie tem eficácia 
rebus sic stantibus, de modo que restaurado o direito tem-se atendido o 
quanto nela determinado, não podendo haver, por outro lado, duplicidade de 
incidência do mesmo percentual aos servidores, uma pela lei e outra, pela 
sentença.

Concluo, portanto, que não tendo sido fixado termo ad quem na 
sentença, a matéria poderia mesmo ser oposta nos embargos à 
execução. 
 

O Tribunal de origem afirmou que a questão da reestruturação da carreira 
não foi objeto de discussão no processo de conhecimento e que, portanto, não há que 
se falar em violação à coisa julgada, podendo tal matéria ser analisada em embargos à 
execução. 

O aresto impugnado está de acordo com o entendimento consolidado no 
âmbito da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça de que "a reestruturação da 

carreira é o limite temporal para o pagamento do reajuste de 3,17%. Este fato pode 

inclusive ser suscitado em sede de Embargos à Execução (desde que, é claro, não 

tenha sido possível a sua alegação durante o processo de conhecimento), sem que tal 

postura configure ofensa à coisa julgada" (EDcl no AgInt no AREsp 626.398/RS, relator 
Ministro Manoel Erhardt – Desembargador Convocado do TRF-5ª Região –, Primeira 
Turma, julgado em 12/4/2021, DJe de 20/4/2021.)

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. REAJUSTE 
DE 3,17%. LIMITAÇÃO. REESTRUTURAÇÃO OU REORGANIZAÇÃO DA 
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CARREIRA. MP 2.225/2001. PRECEDENTES. COMPENSAÇÃO COM 
VALORES RECEBIDOS ADMINISTRATIVAMENTE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO ASSENTADO NO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DO 
FEITO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. O acórdão recorrido se encontra sintonia com o entendimento 
firmado no âmbito do STJ, segundo o qual "não resulta ofensa à coisa 
julgada a determinação de limitação temporal do pagamento do reajuste de 
3,17% à data da reestruturação ou reorganização da carreira" (AgInt no 
REsp 1.531.546/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, Dje 9/4/2019).

2. Infirmar a conclusão alcançada pela Corte de origem, no pertinente à 
possibilidade de compensação dos valores executados com aqueles 
recebidos administrativamente a mesmo título, pressupõe revisitar fatos e 
provas, o que se mostra inviável em sede de recurso especial. Incidência da 
Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.845.675/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 31/8/2020, DJe de 2/9/2020.) 
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. EXAME DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
DESCABIMENTO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO 
CPC/1973. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 DO 
STF. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE 3,17%. LIMITAÇÃO TEMPORAL. 
POSSIBILIDADE. NÃO OFENSA À COISA JULGADA. MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Na origem, trata-se de Embargos à Execução ajuizado pela UFRJ 
contra coisa julgada que determinava o pagamento de diferenças salariais 
relativas aos 3,17%, a partir de janeiro de 1995.

2. Preliminarmente, não se conheceu do Recurso Especial em relação 
à alegada afronta a dispositivos constitucionais, sob pena de afronta à 
competência reservada pela Constituição Federal ao Supremo Tribunal 
Federal.

3. Não se configura a ofensa ao art. 535, II, do CPC/1973, uma vez que 
o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
em conformidade com o que lhe foi apresentado.

4. Dispositivos legais apontados como violados que não foram 
analisados pela instância de origem. Ausente, portanto, o requisito do 
prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: 
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada".

5. Quanto ao mérito, nos termos do Tema 804 da jurisprudência do 
STJ (REsp Repetitivo 1.371750-PE), "o pagamento do reajuste de 3,17% 
está limitado à data da reestruturação ou reorganização da carreira, nos 
termos do art. 10 da Medida Provisória 2.225-45/2001, não configurando tal 
marco o advento da Lei 9.678, de 3 de julho de 1998, que estabeleceu a 
Gratificação de Estímulo à Docência - GED, uma vez que esse normativo 
não reorganizou ou reestruturou a carreira dos servidores públicos do 
magistério superior lotados em instituições de ensino dos Ministérios da 
Educação e da Defesa".

6. O acórdão do Tribunal a quo foi categórico ao reconhecer a 
possibilidade da limitação temporal do pagamento dos valores devidos à 
data da reestruturação das carreiras dos servidores envolvidos. O decisum 
recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ, firmado em 
recursos repetitivos, no sentido da possibilidade da limitação temporal do 
reajuste de 3,17% quando este for concedido por decisão judicial, bem como 
no tocante à possibilidade de compensação dos importes devidos aos 
servidores com aqueles percebidos após a reestruturação da carreira, não 
havendo falar, in casu, em ofensa à coisa julgada.

7. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o 
posicionamento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a 
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irresignação.
8. A análise das argumentações recursais quanto à verba honorária e 

ao momento em que se realizou a reestruturação da carreira dos servidores 
mostra-se inviável em Recurso Especial, tendo em vista a circunstância 
obstativa decorrente do disposto na Súmula 7 do STJ.

9. Recurso Especial parcialmente conhecido, somente com relação à 
preliminar de violação do art. 535, II, do CPC/1973, e, nessa extensão, não 
provido.

(REsp n. 1.788.008/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 26/11/2019, DJe de 19/12/2019.) 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 

 

Documento eletrônico VDA43630645 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 26/09/2024 16:56:32
Código de Controle do Documento: f0a333c5-0091-428c-8d17-07724a2364f9



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.013.055 / MG
Número Registro: 2022/0211003-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00531569520114013800 334884120114013800 531569520114013800

Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INSTITUIÇÕES 

FEDERAIS DE ENSINO-SINDIFES
ADVOGADO : MARIA DA CONCEIÇÃO CARREIRA ALVIM - MG042579

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO - ÍNDICE DE 28,86% LEI 8.622/1993 E 
8.627/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS 
DE ENSINO-SINDIFES

ADVOGADO : MARIA DA CONCEIÇÃO CARREIRA ALVIM - MG042579
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 

Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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